
ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 252/ 2004, DE 20 DE SETEMBRO DE 2004. 
OV.ADO POF 

Dispöe sobre as diretrizes para a 
elaboraçdo da lei orçamentdria de 

2005 e da outrasprovidencias. 
,flL 

10movalda  T. do Naso,,pej,,. 
ADINEI 	fPRODR1GUES, Prefeito Municipal de Santa Maria das 

Barreiras, Estado do Para, no uso de suas atribuiçOes legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona e prornulga a seguinte Lei: 

DIsPoslcAo PRELIMINAR 

Art. 1 São estabelecidas, em cumprirnento ao disposto no art. 165 § 2°, da 
Constituico, as diretrizes orcamentárias do MunicIpio de Santa Maria das Barreiras para 2005, 
compreendendo: 

I - as propriedades e metas da administraçao publica Municipal 
II - a estrutura e organizacAo dos orçamentos; 
III - as diretrizes para a elaboracao e execucão dos orcamentos do MunicIpio e 

suas alteraçOes; 
IV - as disposicöes relativas a divida publica municipal; 
V - as disposicôes relativas as despesas de capital; 
VI— as disposicöes relativas as despesas do MunicIpio corn pessoal e 

encargos sociais; 
VII - as disposices sobre alteracôes na legislação tributaria do MunicIpio; 
Viii - as disposicOes gerais. 

CAPITULO 1 
DAS PROPRIEDADES E METAS DA ADMINISTRAçAO PUBLICAS MUNICIPAL 

Art. 2 - Em consonância corn o art. 165, §, da constituição, as metas e as 
propriedades para o exercIcio financeiro de 2005 são especificadas no Anexo de Metas e 
Propriedades que integra esta Lei, as quais terão precedência na elaboraçAo de recursos na lei 
Orcarnentária de 2005, não se constituindo, todavia, em limites a programacão das despesas. 

Paragrafo (Inico - Na destinacão dos recursos relativos a programas sociais, 
será conferidas prioridade as areas de educacão, saáde, saneamento, agriculhira e assistência 
social. 
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CAPITULO H 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAcAO DOS ORAMENTOS 

Art. 3 - Para efeito desta Lei, entende - se por: 

I - Programa, o instrumento de organizacäo da açäo governamental visando a 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido por indicadores estabelecidos no piano 
p1 urianual; 

H - Atividade, urn instrurnento de programação para alcançar o objetivo de urn 
programa, envolvendo urn conj unto de operaçOes que se realizarn de modo continuo e 
perrnanente, das quais resulta urn produto necessário a manutençAo da açào de governo; 

HI - Projeto, urn instrurnento de prograrnacAo para alcançar o objetivo de urn 
prograrna, envolvendo urn conj unto de operaçOes, limitadas no tempo, das quais resulta 
urn produto que concorre para a expansäo ou aperfeicoarnento da acAo de governo; e 

IV - Operacao especial, as despesas que não contribuern para a manutencão 
direta sob a forma de bens ou servicos. 

§ 10 - Cada programa identificará as açöes necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividade ou projeto, especificado os respectivos valores e 
rnetas, bern corno as unidades orçarnentánas responsáveis pela realizacao da acao. 

§ 2° - As categorias de programacäo de que trata esta Lei serâo identificadas no 
projeto de lei orçamentária por funçao, subfunçAo, programas, atividades ou projetos e 
respectivos subtItulos corn indicacäo de suas metas fisicas. 

§ 30 - As atividade e projetos seräo desdobradas ern subtItulos exclusivamente 
para especiuicar a locaiizacao fisica intragal ou parcial das respectivas atividades e projetos não 
podendo haver, por coriseguinte, alteracâo da finalidade dos mesrnos e da denominaçäo das 
metas estabelecidas. 

Art. 40 - Os orçamentos fiscal, e da seguridade social discriminarâo a despesa 
por unidade orcamentária, detaihada por categoria de prograrnacäo em seu menor nivel corn 
suas respectivas dotacOes, especificando a esfera orcamentária, a rnodalidade de aplicacao, a 
fonte de recursos, o identificador de uso, e os grupos de despesas conforrne a seguir 
discriminado: 

I - pessoal e encargo sócias; 
2 —juros e encargo da divida; 
3 - outras despesas correntes; 
4 - investimento; 
5 - inversôes financeiras; e 
6 - amortizaçào da divida. 

Art. 5 - Os orcamentos fiscal e da seguridade social compreenderao a 
programacão dos Poderes Executivos e Legislativos do MunicIpio, seus fundos, órgaos, 
autarquias e fundaçOes instituldas e rnantidas pelo Poder Publico. 

Art. 6 - 	A lei orçarnentária discriminara em categorias de programacâo 
especificadas as dotaçOes destinadas: 

I - as açöes descentralizadas de satide e assistência social; 
II - ao pagamento de beneficios da previdência social, para cada categoria de 

beneficio; 
III - atendirnento de açOes de alimentacAo escolar 
IV - a concessäo de subvencOes econôrnicas e subsIdios; 
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V - ao pagarnento de precatório judiciários, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelos débitos; e 

VI - as despesas corn publicidade, propaganda e divuIgaco olicial. 

Art. 7 - 0 projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhara a 
Câmara Municipal e a respectiva lei será constituida de: 

I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orcamentos fiscal e da seguridade social, discriminado a recita e 

a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5°, inciso 

II, da Constituiçâo, na forma definida nesta Lei; e 
V - 	discriminacAo de legislacAo da receita e da despesa, referente aos 

orcamentos fiscal e da seguridade social. 

§ - 1° - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso It deste artigo, 
incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso 111, da lei n° 4.320, de 17 de 
marco de 1964, serAo os seguintes: 

I - evolucao da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econômicas; 

II - evolucão da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econômicas; 

III - resumo das despesas dos orcamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

IV - resumo da receitas dos orcamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

V - receita e despesa, dos orcamentos fiscal e da seguridade social isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o anexo I da Lei n° 4.320, de 

- 	 1964, e suas alteraçOes; 

VI - 	receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo III da Lei n° 4.320, 
de 1964, e suas alteracOes; 

VII - despesas dos orcamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo Poder e órgAo, por elemento de despesa e fonte de recursos 

VIII - despesas dos orcamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conpuntamente, segundo a funcao e subfuncao, programa, projeto/atividade e elemento 
de despesa; 

IX - recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos orcamentos 
fiscal e da seguridade social, por órgão; 



X - programacäo referente a manutencAo e ao desenvolvimento do ensino nos 
termos do art. 212 da Constituicào, em nivel de órgao, detaihada fonte e valores por 
categoria de prograrnaçAo; 

XI - resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de 
investimento, segundo o órgão, funcAo, subfuncAo e programa 

XII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social segundo os 
programas de governo, corn os seus objetivos, detaihado por atividades e projetos e 
unidades orcamentárias executoras. 

§ 2° - A mensagern que encaminhar o proj eto de lei orçarnentária conterá a 
juslificativa da estimativa e da fixacão, respectivamente, dos principais agregados da 
receitas e da despesa. 

§ 3° - 0 Poder Executivo disponibilizara ate quinze dias após o encaminhamento 
do prOjeto de lei, podendo ser por meios eletrônicos, dernonstrativos contendo as 
seguintes informacöes complementars: 

I - os resultados correntes dos orcarnentos fiscal e da seguridade social; 

II - os recursos destinados a universalizar o ensino fundamental, de forma a 
caracterizar o cumpnmento do disposto no art. 60 do ADCT, corn a redacao dada pela 
Emenda Constitucional no 14, de 1996, detalhando fontes e valores por categoria de 
prograrnaçAo: 

III - o detaiharnento dos principals custos unitários médios, utilizados na 
elaboracâo dos orçanientos, para os principals serviços e investimentos, justificando os 
valores adotados; 

IV - 	a despesa corn pessoal e encargo sociais, por Poder, ()rgao e total, 
executada nos ültirnos três anos, a execuçAo provável em 2004 e o prograrnado para 
2005, corn a indicacao da representatividade percentual do total e por Poder em relaçâo 
A receita corrente liquida, tat corno definida na Lei cornplernentar no ioi, de 2000, 
dernonstrando a rnernória de calculo; 

V - a evoluçào da receita nos três ultimo anos, a execucAo provável para 2004 e 
a estirna para 2005, bern corno a memória de calculo dos principals itens de receitas, 
inclusive as financeiras; 

VI - Os pagamentos, por fonte de recursos, relativos aos elementos de Despesa 
"juros e encargos da divida" e "arnortizacão da divida", da divida interna e externa, 
realizados nos 61timos três anos, sua execucAo provável em 2004 e o programado para 
2005; 

VII - o dernonstrativo da receita nos tennos do art. 12 da Lei corn plementar no 
101, de 2000, destacando-se os principais itens de: 

a) impostos; 
b) contribuiçöes sociais; e 
C) taxas; 
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VIII - a relacao das acöes que constituem despesas obrigatórias de caráter 
continuando, de que trata o art. 17, Lei Complementar no 10 1, de 2000; 

§ 4° - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior 
serão elaborados a preços da proposta orcamentária, explicitada a metodologia 
utilizada para sua atualizacäo. 

§ 50 - 0 Poder Executivo enviara a Câmara Municipal os projetos de lei 
orcamentária e dos credito adicionais corn sua despesa por setor e discrirninada, 
no caso do projeto de lei orcamentária, por elemento de despesa. 

Art. 8 - Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo 
encarninhara ao Pode executivo Municipal, ate 30 de julho de 2004, sua 
respectivas proposta orcamentária, observados os parâmetros e diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, para fins de consolidacAo do projeto de lei orcamentária 

Art. 9 - Cada projeto constará somente de uma esfera orcamentária e de urn 
programa. 

CAPITULO 11! 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAcAO E ExEcucAo DOS ORAMENTOS DO 

MUNICiPIO E SUAS ALTERAçOES 

Art. 10 - A elaboraço do projeto, a aprovacao e a execução da lei orçamentária 
de 2005 deverão ser realizadas de modo a evidencia a transparência da gestAo fiscal, 
observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas 
as informaçôes relativas a cada uma dessas etapas. 

Art.1 1- Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 
alocação dos recursos na lei orcamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a 
propiciar o controle dos custos das açôes e a avaliaçao dos resultados dos programas de 
governo, conforme preceitua art. 40  inciso 1, alInea "e" da Lei Complementar no 101, de 
04/05/2000. 

Art. 12 - Na programacäo da despesa nAo poderAo ser: 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos 

e legairnente instituldas as unidades executoras; 
II - incluldos projetos corn a mesma finalidade em mais de uma unidade 

orçamentária; 
11! - incluldas despesas a titulo de Investimentos - Regime de Execucâo 

Especial, ressalvado os casos de calamidades publica formairnente reconhecidos, na forma do 
art. 167, § 3°, da constituiçâo. 

Art. 13 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 
2° desta Lei, a lei orcarnentária e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45° da 
Lei Complementar no ioi, de 2000, sornente incluiräo projetos ou subtItulos de projetos novos 
se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos 
subtitulos em andamento; e 



II - Os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtencao 
de urna unidade complementar. 

I'arigrafo Unico - Para fins de al)licack)  do disposto neste artigo, flik) seriio 
considerados projetos corn tItulos genéricos que tenham contado de leis orcamentárias 
anteriores e serão entendidos como projetos ou subtItulos de projetos em andarnentos aqueles 
cuja execucAo financeira, ate 30 de junho de 2004, não ultrapassar vinte por cento do seu custo 
total estirnado. 

Art. 14 - 0 Poder Legisiativo terá como limites de despesas correntes e de 
capital em 2005, para efeito de elaboracão de sua proposta orçamentária, 8% (oito por cento) do 
somatório a receita tributaria e das transferências previstas no § 50 do art. 153 e nos arts, 158 e 
159 efetivamente realizado no exercIcio 2004. 

Paragrafo ljnico - Caso o valor estabelecido na proposta orçamentária do 
Legislativo para 2005, seja inferior ao efetivamente arrecadado, dos tributos citados no caput 
deste artigo, ao final do exercIcio de 2004, Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a tomar 
a providencias cabIveis para atingir o percentual estabelecido. 

Art. 15 - Não poderAo ser destinados recursos para atender as despesas corn: 

I - AcOes que näo sejarn de cornpetência exciusiva do rnunicipio, salvo por 
Convenio; 

11 - aquisicão de mobiliaria e equipamento para unidade residenciais de 
representacão funcional, salvo para residência oficial do Municipio e residências mantidas pelo 
poder publico que servern de residenciais pessoas a serviço da municipalidade; 

III - clubes e associacOes de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres, executadas creches e escolas para atendimentos pré - escolar; e 

IV - pagarnento, quaiquer titulo, a servidor da administracâo publica municipal, 
por serviços de consuitoria ou assistência técnicos, inclusive custeados corn recursos 
provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrurnentos congêneres,firmados corn órgão ou 
entidades de direito publico ou privado, nacionais ou internacionais; 

Art 16 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstirnos internos e 
externos e para pagamento de sinai, amortização, juros e outros encargos, observados os 
cronogramas financeiros das respectivas operacOes,näo poderâo ter destinacão diversas 
finaiidade, exceto se comprovado documentalmente erro na eiaboracao desses recursos. 

Pardgrafo Unico - Executa-se do disposto neste artigo a destinaçao, mediante a 
abertura de créditos adicional, corn previa autorizacão legisiativa, de recursos de contrapartida 
para a cobertura de despesas corn pessoal e encargos sociais, sempre que for evidenciada a 
impossibilidade de sua aplicacao original. 

Art. 17 - E vedada a inclusâo, na lei orcamentária e em seus créditos adicionais, 
de dotaç6e5. a tItulos de subvencôes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades publicas 
e privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das 
seguintes condicOes: 

6 

I - sejain de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, nas areas de 
assistência social, saiide ou educacao; 	 S 
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II - sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; e 

III - atendarn ao disposto nos art. 195 § 30 e art. 204 da Constituicao, no art. 61 
do ADCT, hem como na Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993; 

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvencOes sociais, a entidade privada 
sem fins lucrativos deverá apresentar declaraçäo de funcionarnento regular nos ültimos três 
anos, ernitidas no exercIcio de 2004 por três autoridades locais e comprovantes de regularidade 
do mandato de sua diretoria. 

§ 2° - E vedada, ainda a inclusào de dotacAo global a titulo subvencOes sociais. 

Art. 18 - E vedada a inc!usAo de dotacOes, na tel orçamentária e em seus 
créditos adicionais, a titulo de "auxIlios" e "contribuicOes" para entidades privadas, ressalvadas 
as sern fins lucrativos e desde que sejam. 

I - de atendimento direto e gratuito ao publico e voltadas para o ensino especial, 
ou representativa da comunidade escolar das escolas publicas estaduais e municipios do ensino 
fundamental; 

11 - voltadas para as acOes de saiide e de atendimento direto e gratuito ao 
püblico; 

III - consócios intermunicipais de saiide, constituidos exciusivamente por entes 
püblicos, legalmente instituldos e signatários de contrato de gestão corn a administração 
publica municipal, e que participem da execucäo de programas nacionais de saüde; ou 

§ 1° - entende-se por: 

I - Conlribuiçdo: dotaçào destinada ao atendimento de despesas que nAo 
envolvam contraprestacão direta de bens e serviços e nAo sejam reernbotsáveis pelo recebedor, 
bern corno aquetas destinadas a atender despesas de manutenção de outras entidades de direito 
pubtico ou privado, observando o disposto nos artigos 25 e 26 da LC n° 101/2000; 

II - auxIllo: dotacão destinada ao atendimento de pessoas comprovadamente 
carentes ou em situaçäo de risco decorrente de eventos ctimáticos desastrosos. 

§ 2° - sem prejuizo da observância das condicOes estabetecidas neste artigo, a 
inclusAo de dotacOes na lei orcamentária e sua execucão, dependerAo, ainda de: 

I - publicacão, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na 
concessão de auxilios, prevendo-se cláusulas de reversAo no caso de desvio de finalidade; 

11 - destinacâo de recursos exciusivamente para a ampliacâo, aquisicAo de 
equiparnento e sua instalacAo e de material permanente; 

111 - identificacao do beneficio e do valor transferidos no respectivo convênio. 

Art. 19 - A tel orçamentária conterá reservas de contingência em montante 
equivatente a, no mInimo, urn por cento da receita corrente liquida, para garantir o atendimento 
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme preceitua o 
artigo 50,  inciso III da LRF. 



Art. 20 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serAo apresentados 
corn o detaiharnento estabelecido na lei orçamentária. 

§ 1° - Acornpanharao os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposiçOes 
de motivos circunstanciadas que os justifiquern e que indiquem as consequências dos 
cancelarnentos de dotaçOes propostas sobre a execucäo das atividades e dos projetos. 

§ 20 - Os decretos de abertura de créditos suplernentares autorizados na lei 
orçamentánas serâo submetidos pelos dirigentes dos órgäos ao Prefeito Municipal, 
acompanhados de exposiçäo de motivos que inclua a justificativa e a indicacAo dos efeitos dos 
cancelamentos de dotacOes sobre a execucAo das atividades, dos projetos e respectivos 
subtItulos atingidos e das correspondentes metas 

§ 3°- Cada projeto de lei deverá restringir-se a urn tipo de credito adicional 

§ 4° - Os créditos adicionais destinados a despesas corn pessoal e encargos 
sociais serão encarninhados a Câmara Municipal por intermédio de projetos de lei especificados 
e exclusivarnente para essa finalidade. 

§ 50  - Nos casos de créditos a conta de recursos e excesso de arrecadacao, as 
exposiçOes de motivo de que tratam os §§ 1° e 2 0  deste artigo conterão a atualizaçäo das 
estimativas de receitas para o exercIcio apresentado de acordo corn a classificaçao de que trata 
o art. 70, §, inciso VI, desta Lei; 

CAPITULO IV 
DAS DIsPOSIcOES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICIPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 21 - 0 Pode Executivo publicara ate 30 de junho de 2004, a tabela de 
cargos efetivos e comissionados integrante do quadro geral de pessoal civil, demonstrando os 
quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e nâo estáveis e de cargos vagos. 

- 	 § 1° - 0 Poder Legislativo observará o cornprimento do disposto neste artigo, 
mediante ato prOprio do Presidente da Cârnara. 

Art. 22 - No exercIcio financeiro de 2005, as despesas corn pessoal, ativas e 
inativas, dos Poderes Legislativo e Executivo observarão os lirnites estabelecidos na formas da 
Lei Complernentar 10 1/2000 e no art. 29 A, da Constituico Federal. 

Art. 23 - 	No exercIcio de 2005, observado o disposto no art. 169 da 
Constituico, somente poderào ser admitidos servidores Se: 

I - houver prévia dotacao orcarnentária suficiente para o atendirnento da 
despesa: e 

II - for observado o lirnite previsto no artigo anterior. 

Art. 24 - No ExercIcio de 2005, a realizaçao de servicos extraordinária, quando 
a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites referidos no art. 23 da Lei 
Complernentar n° 101/2000, sornente poderá ocorrer quando destinada ao atendirnento de 
relevantes interesses püblicos, especialmente os voltados para as areas de seguranca e sat17 
que ensejam situaçOes ernergenciais de riscos ou de prejuIzo para a sociedade. 



Paragrafo ánico - A autorizaço para a realizacão de servico extraordinário, no 
âmbito do Poder Executivo, nas eondicOes estabelecidas no caput deste artigo, é de exciusiva 
competência do chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar competência. 

CAPITULO V 
DAS L)ISPOSIçOES SOBRE AL'rERAcOEs NA LEGISLAçAO TRIBUTARIA 

Art. 25 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orcamentária poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de alteraçöes na legislacao tributária e das contribuiçöes 
que sejam objetos do projeto de tel que esteja em tramitacAo na Câmara Municipal. 

§ 10 - Se estima a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária: 

I - 	serão identificada as proposiçOes de alteracôes na !egis!acao e 
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada urna das propostas e seus 
dispositivos: 

II - será apresentada programaçào especial de despesas condicionadas a 
aprovacão das respectivas alter acOes na legislacão. 

§ 2° - 	Caso as alteracOes propostas nâo sejam aprovadas, ou o sejarn 
parcialmente, ate o final do exercIcio, o Prefeito Municipal, para nào permitir a integratizaçäo 
das fontes de recursos nao autorizadas, deverá suprimir, mediante decreto, ate o quinto dia ütil 
do exercIcio de 2005. Observados os critérios a seguir relacionados, para apticaçao sequenciat 
obrigatória e cancelarnento linear, ate ser comptetado o valor necessário para cada fonte de 
receita: 

I - 	de ate cern por cento das dotacOes retativas aos novos projetos; 

II - de ate sessenta por cento das dotacOes relativas aos projetos em 
andamento; 

lii - de ate vinte e cinco por cento das dotacOes relativas as acOes de 
manutencäo 

IV - dos restantes quarenta por cento das dotaçOes relativas aos projetos em 
andamentos; e 

V - dos restantes sessenta e cinco por cento das dotacOes relativas as açOes de 
manutenção. 

§ 3° - 0 Poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser publicado no prazo 
estabetecido no parágrafo anterior, a troca das fontes de recursos condicionada constantes da lei 
orçamentáiia sancionada, cujas alteraçOes na legislação foram aprovadas antes do 
encaminharnento do respectivo projeto de lei para sancão, pelas respectivas fontes definitivas. 

§ 4° - Aptica-se disposto neste artigo as propostas de alteracao na destinacao 
das receitas. 

CAPTULO VI 
DAS D1SP0SIçOES GERAIS 



Art. 26 - 0 Poder Executivo deverá elaborar e publicar ate trinta dias após a 
publicacäo da Lei Orcamentária de 2005, cronograma mensal de desembolso, por órgão do 
Poder Executivo, observando, em relacão as despesas constantes desse cronograma, a 
ahraiigCiicia necessiria a obençio das netas tiscais. 

Parágrafo iJnico - 0 desembolso dos recursos financeiros, correspondentes 
aos créditos orcamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, será efetuado ate o 
dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos. 

Art. 	27 - 	Caso seja necessário a Iimitacao do empenho das dotaçOes 
orcamentárias e da rnovimentação financeira para atingir a meta arrecadacao para atingir o 
resultado primário desta Lei, conforme determinado pelo art. 90  da Lei Complementar n° 
101/2000, será fixado, separadamente, percentual de lirnitaçäo para o conjunto de "projetos" e 
de "atividades e operacOes especiais", calculo de forma proporcional a participacão de cada 
Poder no total das dotaçOes iniciais constantes da lei orcamentárias de 2005, exciuldas: 

I - 	as despesas que constituem obrigacôes constitucionais ou legais de 
execucão. 

11 - 	despesas corn acOes vinculadas as funçOes saide, educacao e assistência 
social, näo incluldas no inciso I: e 

III - 	"atividades" do Poder Legislativo. 

§ 1° - Na hipOtese da ocorrência do disposto na caput deste artigo, 0 Poder 
Executivo informará ao Poder Legislativo, ate o vigésimo dia do mês subsequente ao final do 
bimestre, acompanhado dos parârnetros adotados e das estimativas de receitas e despesas, o 
montante que caberá a cada urn na limitacão do empenho e da rnovimentação financeira. 

§ 20 - 0 Poder Legislativo corn base na inforrnaçAo de que trata o § 1°, publicar 
ato, ate o final do rnês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, estabelecendo os 
montantes disponIveis para empenho e movimentação financeira em cada urn dos conjuntos de 
despesas mencionados no caput deste artigo. 

Art. 28 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 
integrantes do orçarnento fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, 
serão devidamente classiticadas e contabilizadas no caixa unico da Prefeitura no mês em que 
ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 29 - São vedados quaisquer procedimento pelos ordenadores de despesas 
que viabilizem a execucão de despesas sern comprovada e suficiente disponibilidade de dotacao 
orcamentária. 

Parágrafo ánico - A contabilidade registrara os ato e fatos relativos a gestAo 
orçamentário-ui nanceira efetivamente ocorridos, sem prej uIzo das responsabi I idades e 
providencias derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

Art. 30— 0 Poder Executivo, deverá atender, no prazo máximo de dez dias Oteis, 
contados da data de recebirnento, as solicitacOes de inforrnacOes encaminhadas pelo Presidente 
da Comissão de Orçamento da Cârnara Municipal, relativas a aspectos quantitativos de 
qualquer categoria de programação ou item de receita, incluindo eventuais desvios em relaçao 
aos valores da proposta que venhain a ser identificados posteriormente ao encaminhamentp o 
projeto de lei. /7) 
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Art. 31 - Se o projeto de lei orcamentária não for sancionado pelo Chefe do 
Poder executivo ate 31 de dezembro de 2004, a programacão dele constante poderá ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas: 

I - pcssoal c encargos sociais; 

II - pagarnento de beneficios previdenciários a cargo do Instituto de Previdência 
Municipal: 

III - pagarnento do serviço da dIvida; 

IV - pagarnento de despesas correntes de contratos e convênios publicados ate 
31 de dezembro de 2004; 

V - programa de duracao continuada; 
VI - assistência social, saüde e educacao; 
Vii - Inanutençâo das entidades; e 
VIII - sentencas j udiciais transitadas em j ulgados; 
Art. 32 - Os órgäos responsáveis pela execucão dos créditos orçarnentários e 

adicionais aprovados processarào o empenho da despesa, observado os lirnites fixados para 
cada elernento de despesa e fonte de recurso. 

Art. 33 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme 
disposto no art. 167 § 2°, da Constituicão, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder 
executivo. 

Art. 34 - Para fins de acompanhamento e controle, os órgäos da Administraçäo 
ptiblica municipal direta e indireta subrneterão os processos referentes ao pagamento de 
precatónos a apreciacao da Assessoria JurIdica do MunicIpio, antes do atendimento da 
requisicão judicial, observada as normas e orientaçöes a serem baixadas por aquela unidade. 

Art. 35 - As entidades privadas beneficiadas corn recursos publicos municipals 
a quaiquer tItulo submeter-se-âo a Iocalizaçào do Poder legislativo e do tribunal de Contas dos 
MunicIpios corn a finalidade de verificar o comprimento de metas e objetivos para os quais 
receberem os recursos. 

Art. 36 - A Lei Orcamentária conterá autorizacãO para abertura de créditos 
suplementa.res conforme disposto no inciso I, art. 7°, c/c art. 43 d Lei n° 4.320/64 

Art. 37 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao 

Art. 38 - Revogarn-se as disposicôes em contrário. 

SANTA MARIA DAS BARREIRAS (PA), 20 de Setembro de 2004. 

nei Camp9iRo 
PrefeitoMuiui 

os (odrgues 

Municipal 



LEI DE DIRE'i.RLZES ORCAMENTARIAS PARA 2005. 

ANEXO—I 
?vl 1t1'AS E PRIORI I.)AI)ES PARA 2005. 

P.1()GRAMA: OI,ras de Infra Estrutura Urbana e Rural. 
OBJET1VO: Promover Mellioramcnto do Infra - Estrutura 

Urbana e Rural do Municlpio. 

UNWADE MflA 

A 	0  . A L,ocAulzAç:Ao OF 
,wInn,% 

2005 

1.1. (.alçstiuinI u ellt Concroto iv. Doni Sl?batlilo 11i'iut. M 2  5.920 

1.2- (.'HlçazneilLo eiuCottcroto e cow.truç*to de4.360m iv. Jnonclo Costa e 
do 1?Io nas Ruas Tx'ansversais iv. Dom sebasttfto Thomas 1W 1.200 

2. Paviment110 Asf(ltica do Ruos e Avenida na Zona 
Rural. 
2.1- Pavinientaçilo Asfált.lca iv. ilneLL Nunes em Nova 

Esperanca. IVIA 6.400 

2.2- Pnviinoiitnçiio Asfãlticn iv. Perliuet.ral em Csi do 
Tñbua. IVII 7.200 

2.3- 1nviw.'nLnçäo MMltiea iv. Principal de  Novo 
Horizonte 5.500 

24 i'avinontnçito Asfãltica iv Pr1ncipa do Silo Joilo 
Batista 6.000 

3. Constnicäo do Cats do irrlino na .Sedo do Municiplo 
Sede do Municipio 5.000 

4. Consi i' do Muro do Ceinitérlo Nova Esperança M 650 

5. CuinLruciio do Ponte sobro o Rio male M SO 

vX .PPv 	

(7 

UNANMDADE 

EM__.1 p 94 

,u.ti,alda P. d, &4uhw4lP. 

SOMOMOb A. 

a 



LET. 1)E DIRETRIZES ORCAMENTARIAS PARA 2005. 

ANEXO-I 
METAS E PRIORIDADES PARk 2005. 

ift( 5 _I_j Me Ili oiiiiien( it (1 4) 	- mi tie E tic i gtti He it 

P U.Ii( I IN.,  0-, 	M eIhfl at it i1cn,flmengo tic IUCi gI tIMiIta * kin1dde 

Rurais. 

UNIDADE 	MEJA 

LOCAJJIZAcAO 	DE 	25 
AAO RMIDA 

1. (ons1rn0o e Expaus4o do Sis(eiva de Eneraia 
Eléfrica. 

LI Aquisicão de l'ostes, Fios e Outros. 	Casa de Tábiia 
Chapada Vermeiha 

1.2 Troca de Sisteiva Monofãsico para 
trifisko. 	 Nova Eperanca 

Säo João Batista 

13 Criaco do Sistewa de Energia Moisofáska. Novo Horizonte 
2. (:oijigrao de Expausão do Sisterna tie 

lluuiinacäo Publica. 

2.1 Construcão do Sislemna 	 Vila Frederico 
M.ezides 

2.2. Awpliação do Sistewa 	 Sede Casa deTábua 
Nova Esperança, 
Novo Horizonte e So 
João Batista. 

t 



11E1 l)E I)IRETRIZES ORCAMENTARIAS PAPA 2005. 

ANEW -I 
Iv1ETAS E PRIOR1DADE PARA 2005. 

PRO GRAMA: Abateciniento 1) 'Agua 
0 I.lEiiVO: 	l'r4)nlover g JleIhorniento do ictenii de 	1'kucrif 

' 	 Iuu1IIç4I. 

UNII)AJ3F. ME1A 

-, 	- A ç A 0 L0cAL.IzAcAo DE 
MFD1D, 

2005 

1. 	çous1uzc½o de Mkro Sitetu.a (te Abast.ecimeu(o 

Li- 1'ethwaco de l'oço Cliapada Vermeiha U 01 
1.2 -- Caixa D'fua Chapada Vrrnelha L 20.000 
1.3- 	Rede de Tuhulaçào Chapada Vermeiha M2  

2. 	cnutriito de Foeo Artesiano 
F. Sciut- Arteslauo na iona Rural. 

2.1 -- 'cr1uraçao do Foço Art esiano Nova Esperanca e Vita M 100 
Frederico Mendes 

2.2 	Rede de 'fubuIaço Nova Esperança 2.00J 
—3- ('aixa Dágiia Vita Frederico Mendes 1 21.000 



I 

LEI I 1)E I)IRETR1ZES ORCAMEN'I'A RIAS PARA 2005, 

ANEW -i 
METAS E PRIORIDADES PARA 2005. 

PRo GRAMA: Parques Recreativos e Desportivos. 
OB.JETIVO: 	Proixwver a Prãtica Desportiva 

.lnce ntivando o 1) e sporto Amador. 

k0lomlt 	MiA 
2005DE  

MED II) A 

Nil 	1.600 

M2 	21.000 

AçAo 

1. Cons1ruo de Clitcio de Esporle 

2. Coitstruçäo e Meiltoramento 1105 

Campos de Futebol 

3. Construco de inn CJubc Esportivo 
para Criancas 

IocAI.,IzAcAo 

Santa Maria das Barreiras 

Nova Esperanca, So Joäo 
Batista e Vila Nova. 

Scde 	 U 01 

I 



IThUDADE 	MFA 
DE 	t 2005 

MflMDA 

lyp 360 

NP 48 
Wil 550 

U 	01 

a 

!JEI DE 1)1 R E1 ' R IZES OR(AM EN'FA R rAs PA RA 2005. 

ANEXO-- I 
METAS E PRIORIDADES PARA 2005. 

PRO GRAMA: Expanso da Oferta tie Vagas no lEnsino Fundamental. 
OBJETIVO: 	1)otar o Sistema Educacional tie 'Espacos Apropriados ira  o 

T)csefl'vVm1eflo do Ftino e Jl)refl(IEe ,fl. 

ÃçÃø 
	 L.ocAL.IzAcAo 

I. Cousrncão tie Unidades tie Ensino 
Fundamental. 

1.1- Construcào tie 02 (1)uas) Salas tie 
	

Novo Horizonte 
Aulas. 	 E.M.E.F- Cieufes C. Castro 

Nova Esperança, So Joäo 
Batista. 

1.2- çstnsco tic 01 (Unud) sala ima 	E.M.E.F- Cleufes C. Castro 
Seerctáxia e diretoria. 	 E.M.E.F- Cleufes C. Castro 

I.I. Consfrnço do Muro 
2. AmpliacA o e Reforma tie Unidade tie 

Ensino Fundamental. 	 E.M.E.F- Cleufes G. Castro 
9.1• Rthrnia Geral 



LEI DE DIRETRIZES ORcAMEN'rARIAs PA RA 20051 

ANEXO-1 
METAS E PRIORIDADES PARA 2005. 

PRO GRMr1.A: Jnfr. E , trutura Ac rovi na. 
() IUEI!V(1: 	I)oft o R1 11111( 1pm 	(IV I1164* 	E ti it(III * A c 1 *i 1 1A I 14), ()1 c c C 

M cilu); C 	 Ie SQ. I ' lço 	0 

.3 

AçAo 

1. Rrfonua do Prcdio do Acroporto da 
Sede do Mwiidp'io. 

I. I .-.Reforiva GeraL 

1oC!\u1zAcAo 

Sede do MUUICIpiO 

UNWADE 	MEFA 
2005DF  

MFDUDA 

U 
	

01 

2. .Re&uperao da Pista de pouso 
eroviário. 

1.1 It Pk till erw~.Wo e. 1\1eiiorauiento 	Nova Espe.rauca 	 01 

I? 
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I E I DE 1)1 RE' I' R IZES 0 RCAME N 'I'A RIAS PARA 2005. 

ANEXO—! 
METAS E PRIORIDADES PARA 2005. 

P1&OGRAIIA: Serviços de Praças,.Parques e .Lirilinc. 
013.JFTTVO; 

 
Oferecer A I)isioico da 1'opiibico 
1 	ç o 	( 	iI 1% 	( I' .11\ * II ( I) 41 

A ç A. 0 L.ocAL.IzAcAo 
UNII)ADK 	META 

DF 	2005 
MEl) ID A 

1. Contrucào de Prayas Publica. 

1.1- Consiruçäo 	 Nova Esperanca 	 u 	ei 
1.2- Constnico 
	

So Joo Batista 
	

U 	01 
1.3- Crnslruçào 
	

Novo lloiizoiite 	 U 	01 



LEI DE I) IR ETRIZES 0 RCAMF;N 1'ARIAS PARA 2005. 

ANEXO- 1 
METAS E PRIORIDADES PARA 2005. 

l'R() GRAM A: Ens mo Fundamental 

	

OIiJETIVO: 	Dotar o Ensino 1Funda,nent,1 de Mefliores (oiiçiec 

Aprendizagent d U I'. IIn dit( c h ot  uiiiIo 	o 	itio V c t ii .* 	Li u 

t ,  III ados, (' o fl\ddflte do le; tRio. 

UNWADF. MflA 

	

-. 	 I1OCAUZAcAC) 	DE 	2005 
AçAo HEDMA 

1.Aqic.o tie Eguipainentos e. Suurimeut.os de 
Jiiforwahca para Escolas 

1.1. J.,aboratório tie InformaLica 	 E.M.E.F- Jacinta Fires 	u 	01 
1.2 Lab oratorio dc 1nforrntica 	 E.M.E.F- José. tie Alencar 	u 	01 
1.3- Laboratorio tie Tiifomsática 	 E.M.E.F- Porn Sebas6 

/7 



LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS PARA 2005. 

ANEXO — I 
METAS E PRIORIDADES PARA 2005 

- 

PRO GRAMA Educaço Jiifantil 

	

OBJETIVO: 	Dotar o Sitema tie Educacto Infntll tie Meffiore CondIç}e 
Para o lngrmo dnt Crhn* no 1niI;o ItiintimnI1 

UMADE META 

	

- 	 I,ocAuZAcAo 	 DR 
AAO 	 MIDIDA 

1. Construco tie Credits 
Li- Consfruçäo tie 02 (Duas) Creches 	Nova Esperança 

* 	 1 



AçAo 
	 LOCALIZAcAO 

1. Construco. Reforma e AJnDliaco de Postos 
deSañde 

Li - Coxutraçó de Potos de Sade 

1.2 - Refonna de Postos de Saüde 

• 1.3- Confruço de Sala de ErIermagem 
em Postos de Sañde 

1.4- Construçao de Postos do Saüde 
Centralizados 

2. Aqujsico de VeIculos Diversos 

2.1 - Aqulsiçäo de uma Unidade Móvel 
deSade 

Aroeira, Chap ada Vermeiha 
eGlebalO 

Nova Esperança e SAo Job 
Batista 

Nova Espernsça e Sbo Jobo 
Batista 

Codespa 

Thna Rural 

LEI DE DIRETR1ZES ORCAMENTARIAS PARA 2005. 

ANEW —I 
METAS E PRIORIDADES PARA 2005. 

PRO GRA'iA: Infra - E%trutur a Rode do S(ide Publica. 
OBJETIVO:' Dotar de Infra - Estrutura Nec033*ria ao% 

rogvamu do SmIde PitUe 

UNADE DMA 	:. 
OK 2003 

?rTFDmA 

U 

I'. 

U 02 

U i 

U 

I 


